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DISCIPLINA = DIREITO ADMINISTRATIVO I

N° 7 
LICITAÇÃO

I - REFERÊNCIA LEGISLATIVA:

- Constituição Federal: 

- arts. 22, XXVII; 24 § 2º; 30, II; 37, XXI; 173 § 1º, III; 175

- Lei nº 8.666, de 12 de junho de 1993

- Lei nº 10520, de 2002 (pregão)

O art. 22, XXVII da Constituição Federal dá competência à União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a Administração pública direta, indireta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal, obedecido o disposto no art. 37 XXI e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173 § 1º, III. 

O art. 37, XXI, dispõe sobre os princípios da licitação; o art. 24 § 2º trata da competência suplementar dos Estados para legislar sobre normas gerais, inclusive licitações; o art. 30, II trata da competência dos Municípios para legislar supletivamente sobre legislação federal e estadual. Já o art. 173, § 1º, III determina que a lei deverá dispor sobre o regime de licitação das sociedades de economia mista e empresas públicas. O art. 175 determina a licitação para concessão e permissão de serviço público. 

A Lei nº 8666/93 estabelece normas gerais de licitação, cabendo aos Estados e Municípios suplementá-la. A doutrina entende inconstitucional o art. 1º da Lei, por entender que ele não dá margem à legislação suplementar prevista na Constituição, posto que seus dispositivos são muito específicos, mas denominados de normas gerais.

No caso das entidades da Administração Indireta com personalidade jurídica de direito privado, o art. 22 XXVII da Constituição Federal reza que possuem disposições especiais, mas a Lei nº 8666/93 aplica-se de forma generalizada no que concerne aos princípios. 

II – CONCEITO E CONSIDERAÇÕES GERAIS


Licitação é um procedimento administrativo pelo qual um ente público abre a todos os interessados a possibilidade de formularem propostas, dentre as quais se selecionará a mais conveniente para a celebração de um contrato administrativo. Todas as propostas devem se sujeitar ao instrumento convocatório. 

A licitação não é um processo, mas um procedimento, ou seja, uma série de atos encadeados e preparatórios para o ato final objetivado pela Administração. E compõe-se de atos e fatos da Administração e do contratado, todos contribuindo para formar a vontade contratual. 

São atos da Administração: edital ou convite, recebimento das propostas, habilitação, classificação, adjudicação.

São atos do particular: retirada do edital, proposta, desistência, prestação de garantia, apresentação de recursos, impugnações.


Ente público no exercício da função administrativa – as entidades privadas que estejam no exercício de função pública, mesmo que possuam personalidade jurídica de direito privado são obrigadas a se submeter à licitação.

III - FINALIDADE DA LICITAÇÃO


Prevista no art. 3º da Lei 8666, a finalidade da licitação é garantir o princípio da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.

IV - PRINCÍPIOS


A licitação é um procedimento administrativo, e como tal deve atender aos princípios da Administração Pública, posto que decorre, especialmente, do princípio da indisponibilidade do interesse público. Seguem os princípios mais específicos da licitação: 

1 – legalidade:  como toda a atividade da Administração Pública, todo o procedimento licitatório é vinculado à lei;

2 – impessoalidade: é vedado ao administrador praticar atos ou adotar critérios de favorecimento a qualquer concorrente, a Administração não pode levar em consideração critérios ou condições pessoais do licitante, salvo aquelas previstas na lei e no edital.

3 – moralidade e probidade: aplica-se à licitação o mesmo princípio administrativo da moralidade da Administração Pública, e a Lei nº 8666/93 traz penalidades para atos de improbidade, embora este termo não esteja explícito em suas disposições, e sim previsto na Lei 8429, de 1992. 

4 – igualdade: assegura condições iguais a todos os concorrentes, ou seja, a todos os interessados em contratar, e trata também da escolha da Administração pela melhor proposta. Expressa a igualdade o art. 37, XXI, da Constituição Federal, que estabelece  condições de igualdade entre os licitantes. Para melhor entendimento, o princípio da igualdade divide-se em: 

a) competição – prevista no art. 3º, § 1º, I da Lei 8666, que veda qualquer tentativa de frustrar o caráter competitivo da licitação;

b) isonomia – prevista no art. 3º, § 1º, II; 30, § 5º; 42, §§ 1º, 3º, 4º, 6º, 9º, que proíbem o tratamento diferenciado entre os licitantes. Há divergência entre a doutrina e a jurisprudência quanto ao § 2º do art. 3º, que dá preferência a produtos brasileiros.

5 – publicidade: diz respeito ao fato de todos os atos praticados na licitação serem públicos, salvo quanto ao teor das propostas. Quanto maior a competição, maior será a publicidade.

6 – vinculação ao instrumento convocatório – O edital é a lei da licitação, as propostas devem ser apresentadas de acordo com suas especificações e condições, sendo vedado à Administração alterar as condições ali estabelecidas. A apresentação de propostas em desacordo com o edital implica a inabilitação do interessado (art. 41).O edital somente pode ser corrigido por meio de aditamento ou republicação com reabertura de prazo, desde que a alteração afete a elaboração das propostas.

7 – julgamento objetivo (art. 45): o julgamento deve ser de acordo com o critério  previsto no edital e conforme o tipo de licitação escolhido. Se o critério mais vantajoso não for o menor preço, o edital deve constar o critério que será adotado. É importante que o julgamento seja apoiado em fatos facilmente perceptíveis e impugnáveis pelos licitantes e órgãos de controle, evitando a discricionariedade administrativa.

8 – adjudicação compulsória (art. 50, 64, 81): adjudicar é atribuir o objeto da licitação ao licitante vencedor. A Administração não pode adjudicar o objeto a outro. A adjudicação não é obrigatória, é expectativa de direito, pois a Administração pode, licitamente, revogar ou anular o certame, somente não pode contratar com outro. Caso o vencedor desista do contrato, serão convocados os licitantes remanescentes para contratar nos mesmos termos do vencedor, pelos preços e condições daquela proposta.  

9 – sigilo: a apresentação das propostas deve ser sigilosa. Essa obrigatoriedade decorre do princípio da igualdade, para que nenhum licitante fique em superioridade em relação aos outros.

V - OBRIGATORIEDADE


A licitação é obrigatória, pela Constituição Federal, aos contratos de obras, serviços, compras e alienações, concessões e permissões de serviço público. Pela Lei nº 8666/93, é exigida para obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações (art. 2º).


Entidades que se obrigam à licitação (art. 1º, parágrafo único): Administração direta, fundos especiais, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista, demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Municípios ou Distrito Federal.  As entidades de Administração Indireta adotam regulamentos próprios, aprovados pela autoridade superior à qual estejam ligadas (art. 119).

VI - DISPENSA E INEXIGIBILIDADE


O art. 37, XXI da Constituição prevê a obrigatoriedade da licitação, salvo os casos especificados na legislação. No caso da concessão e permissão, não há ressalva para a ocorrência da licitação. 

A contratação sem licitação, em razão de dispensa ou inexigibilidade, deve ser extremamente justificada por parecer jurídico do órgão contratante. O Tribunal de Contas da União admite a responsabilização do parecerista, juntamente com o agente público. 


A doutrina faz diferenciação entre licitação dispensada ou dispensável. 


Dispensada - São casos de licitação dispensada o disposto nos incisos I e II do art. 17 da Lei 8666, ou seja, alienação de bens móveis e imóveis  para dação em pagamento, doação ou permuta  a outros órgãos da Administração.


Dispensável – Na licitação dispensável, há possibilidade de competição entre as partes. A utilização ou não da dispensa é uma faculdade do Administrador, para fomentar a competição. É um ato discricionário. Os casos de dispensa de licitação não podem ser ampliados, pois a enumeração da lei é exaustiva, são exceção à regra geral.

1 - Categorias da dispensa:

1.1  –  em razão do pequeno valor (art. 24, I e II):

a) obras e serviços de engenharia até 10% do limite para o convite – 15.000,00;

b)  outros serviços e compras até 10% do limite para o convite – 8.000,00.

Para autarquias, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação qualificada como agência pública o limite é de 20%.

1.2 – em situações excepcionais: casos em que a demora é incompatível com a celebração do contrato ou a licitação contrariar o interesse público, ou ainda, por desinteresse do particular em licitar.

a) guerra ou grave perturbação da ordem (24, III)

b) emergência ou calamidade pública ( 24, IV) – o estado de emergência tem que estar declarado pela autoridade competente. É somente para obras que digam respeito à emergência ou calamidade, o prazo máximo é de 180 dias e não pode ser prorrogado.

c) licitação deserta (24, V) quando não acudirem interessados na licitação anterior.

d) contratação de remanescente de obra (24, XI), serviço ou fornecimento, decorrente de rescisão contratual. Nesse caso, devem ser atendidas as condições do edital da licitação anterior.

e) quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou abastecimento (24, VI)

f) quando todas as propostas consignarem preços manifestadamente superiores ao do mercado (24, VII);

g) quando houver comprometimento da segurança nacional (24, IX);

h) aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, desde que em condições manifestadamente vantajosas para a Administração (24, XIV);

i) para abastecimento de navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas, em situações específicas, até o limite do convite (24, XVIII).

1.3 – em razão do objeto:

a) compra ou locação de imóvel ao preço de mercado (24, X)

b) gêneros alimentícios perecíveis (24, XII)

c) aquisição ou restauração de obras de arte (24, XV) 

d) para fornecimento exclusivo de componentes e peças para manutenção de equipamentos (XVII)

e) materiais de uso das Forças Armadas que sejam padronizados (24, XIX) 

f) bens destinados à pesquisa científica, com recursos da CAPES, FINEP, CNPQ (24, XXI).

1.4 – em razão da pessoa: 

a) aquisição de bens ou serviços produzidos ou prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim (24, VIII)

b) impressão de Diários Oficiais e serviços de informática (24, XVI)

c) instituição sem fins lucrativos de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional ou recuperação do preso (24, XIII)

d) associação de portadores de deficiência física para prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra (24, XX)

e) concessionário ou permissionário de energia elétrica (24, XXII)

f) organizações sociais para prestação de serviços previstos no contrato de gestão (24, XXIV).

2 - Inexigibilidade – A licitação é inexigível quando há impossibilidade jurídica da competição entre os contratantes. Não se realiza a licitação, pois somente há um objeto ou pessoa que atenda às necessidades da Administração. A enumeração da inexigibilidade pode ser ampliada, dada a redação do art. 25, que assinala as seguintes hipóteses:

2.1) fornecimento de materiais, equipamentos ou gêneros pelo próprio produtor ou representante comercial exclusivo. Deve haver exclusividade na praça do comércio em que seja realizada a licitação (25, I). A doutrina delimita a área do vendedor ou produtor em relação às modalidades de licitação:

a) convite – fornecedor único na localidade

b) tomada de preços – único fornecedor registrado no cadastro

c) concorrência – único fornecedor no País.

2.2) contratação de serviços técnicos ou profissionais ou empresas de notória especialização, exceto publicidade e divulgação (25, II).

2.3) contratação de artista consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública (25, III).

O § 2º do art. 25 da Lei nº 8666 prevê as conseqüências do superfaturamento nos casos de inexigibilidade: responsabilização do fornecedor, prestador de serviço e agente público responsável. 

VII - MODALIDADES DE LICITAÇÃO


A lei prevê cinco modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços, convite, leilão e concurso, e veda a criação de novas modalidades. No entanto, foi criada a modalidade do pregão, por medida provisória, convertida na Lei nº 10520, de 2002. Essa modalidade havia sido instituída somente para a União, mas ao ser convertida a medida provisória em lei, passou a ser utilizada no âmbito da União, Estados, Municípios e Distrito Federal.


Para os casos em que pode ser utilizado o convite, pode ser utilizada a tomada de preços e, em qualquer caso, a concorrência. O contrário não é admitido (23 § 4º).


A lei também não permite que o contrato seja fracionado para ser realizada modalidade de licitação mais simples, tampouco pode ser adotada modalidade mais simples quando as obras ou serviços possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, exceto para parcelas específicas que podem ser executadas por pessoas ou empresas diversas do executor da obra (23 § 5º). 

1 – Concorrência (22, I) – é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase de habilitação, comprovem atender os requisitos exigidos pelo edital. Realiza-se com ampla publicidade, para assegurar ampla participação. 

Características:

1.1) publicidade – publicação do edital no Diário Oficial da União ou do Estado, em função da natureza da entidade pública. 

1.2) prazo – o prazo conta-se a partir da última publicação do edital:

a) 45 dias quando o tipo de licitação for de melhor técnica e preço e melhor técnica ou quando o contrato for de empreitada integral (21 § 2º, I, b);

 b) 30 dias para os demais casos (21 § 2º, II, a).

1.3) universalidade – possibilita a participação de quaisquer interessados que possuam os requisitos exigidos no edital para a execução do objeto.

1.4) obrigatoriedade:

a) obras e serviços de engenharia de valor acima de 1.500.000,00 (23, I, c)

b) compras e serviços de valor acima de 650.000,00 (23, II, c)

c) compra ou alienação de bens imóveis de qualquer valor, exceto os bens adquiridos em procedimentos judiciais e dação em pagamento, em que se admite o leilão (23, § 3º c/c 19)

d) concessões de direito real de uso (23§ 3º)

e) licitações internacionais, admitindo-se tomada de preços quando o órgão possuir cadastro internacional ou convite quando não houver fornecedor no País (23 § 3º)

f) alienação de bens móveis de valor superior a 650.000,00

g) seleção de registro de preços (15, § 3º, I), ressalvada a possibilidade de utilização do pregão (lei 10520, 11 e 12)

2 - Tomada de Preços: (22,II e § 2º) realizada entre interessados previamente cadastrados ou que preencham os requisitos para cadastramento até o 3º dia anterior à data do recebimento das propostas. O órgão pode cadastrar os fornecedores ou utilizar cadastro de outros órgãos. O registro deve ser atualizado anualmente e o certificado pode ser utilizado para qualquer modalidade de licitação. Na Tomada de preços, qualquer pessoa pode participar ao apresentar a proposta no prazo assinalado pela lei. Caso venha a ser verificado que o licitante não preencheu os requisitos, este será desclassificado por fato superveniente (43,§5º) 

Características:

2.1) publicação do edital nos mesmos moldes da concorrência

2.2) prazo: 

a) 30 dias para o tipo melhor técnica ou técnica e preço (art. 21, § 2º, II, b)

b) 15 dias para os demais (art.21, § 2º, III)

2.3) limites: 

a) obras e serviços de engenharia: de 150.000,00 a 1.500.000,00

b) compras e serviços: de 80.000,00 a 650.000,00

3– Convite (art. 22, § 3º) – modalidade de licitação entre interessados, cadastrados ou não, pertinentes ao ramo do objeto. São escolhidos e convidados, pela unidade administrativa, no mínimo 03 (três) participantes, mas o convite é estendido aos demais cadastrados que se manifestarem com antecedência mínima de 24 horas da apresentação das propostas. Deve ser afixada, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório.

Características:

3.1) é a única modalidade sem exigência de publicação de edital. Só se exige habilitação para os não convidados. A lei admite que seja realizado com menos de três convidados, se não for possível obter o número mínimo exigido, mas tal fato deve ser justificado no processo (art. 22§ 7º). 

3.2) prazo: cinco dias úteis (art. 21, § 2º, IV)

3.3) limites:

a) obras e serviços de engenharia – 15.000 até 150.000,00

b) compras e serviços – 8.000 até 80.000,00

4 – Concurso – (art. 22, § 4º) – modalidade de licitação entre quaisquer interessados, para a escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante instituição de prêmio ou remuneração aos vencedores. O concurso deve ser precedido de regulamento próprio, indicando a qualificação dos participantes, diretrizes e formas de apresentação dos trabalhos, condições de realização e prêmios a serem concedidos. Se for projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando conveniente. A Administração só pode pagar o prêmio se lhe forem cedidos os direitos patrimoniais do objeto. 

Características:

4.1) publicação: nos moldes da concorrência.

4.2) prazo: 45 dias – arts. 21, § 2º, I e 22, § 4º) 

5 – Leilão (art. 22, § 5º) – modalidade de licitação para a venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou produtos legalmente apreendidos ou leiloados ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis derivados de decisões judiciais ou dação em pagamento (art. 19). Para os demais imóveis utiliza-se a concorrência. 

Prazo: 15 dias – art. 21, § 2º, III. 

5 – Pregão – Lei nº 10520, de 17.07.2002 – modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos em edital. Pode ser realizado utilizando-se recursos de tecnologia de informação.

5.1) publicação: em diário oficial ou jornal de grande circulação ou por meio eletrônico.

5.2) prazo: 8 dias úteis. 

VIII - TIPOS DE LICITAÇÃO

Os tipos de licitação dizem respeito ao julgamento objetivo da proposta, só não se aplicam ao concurso.


1) menor preço (art. 45 § 1º) - quando o critério de seleção mais vantajosa determinar que será o vencedor aquele que propor cumprir todas as exigências e especificações do edital ou convite e oferecer menor preço.


2) melhor técnica e 


3) técnica e preço – São utilizadas para serviços de natureza predominantemente intelectual, como projetos, cálculos, gerenciamento de engenharia consultiva. Podem ser utilizadas em obras e serviços de grande vulto, majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito. Para bens e serviços de informática, é utilizada a modalidade de técnica e preço, ressalvando-se que pode ser realizada por meio de pregão se os bens de informática forem de fabricação nacional (art. 46).

IX - PROCEDIMENTO


É uma série de atos e fatos da Administração e dos licitantes, preparatórios ao final objetivado. O procedimento fica a cargo de uma comissão permanente ou especial (art. 51). No convite (art. 51 § 1º), a comissão pode ser substituída, nas pequenas unidades administrativas, por servidor formalmente designado. No pregão, o pregoeiro é um servidor do órgão, e no leilão, o leiloeiro pode ser um servidor ou um leiloeiro oficial. A comissão tem mandato de 1 ano, vedada a recondução de todos os seus membros. O art. 40 define os elementos do edital, o art. 38 o início do processo, e o processamento é definido no art. 43. 


Há diferenças entre os procedimentos, de acordo com cada modalidade de licitação, porém as fases são geralmente as mesmas. No convite, o procedimento é diferente, mais simplificado, e para o concurso e o leilão não há procedimento determinado pela lei.

X - FASES

1 – EDITAL – O edital é a lei da licitação e do contrato. Por ele se aplica o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Tudo o que contiver o edital deverá ser cumprido, sob pena de nulidade. O art. 40 estabelece os requisitos do edital e o art. 41 prevê que a Administração está vinculada às normas e condições nele previstas. Qualquer cidadão pode impugnar o edital no prazo de 5 dias úteis antes da abertura dos envelopes para habilitação, ou representar junto ao TCU e MPU (art. 41 § 1º), para os licitantes o prazo é de 2 dias. 

2 – HABILITAÇÃO – Nessa fase, são abertos os envelopes para verificação da qualificação dos interessados, ou seja, verificar se todos os documentos estão de acordo com o edital. Os documentos referem-se à habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, regularidade fiscal e cumprimento da legislação constitucional no que concerne ao trabalho do menor. Após a apreciação dos documentos, será devolvido ao licitante inabilitado o envelope da proposta lacrado, desde que não tenha havido recurso. Após a abertura da proposta o concorrente não pode ser desabilitado, salvo fato superveniente. 

3 – CLASSIFICAÇÃO – a classificação é feita pela ordem de preferência, segundo os critérios objetivos do edital. As propostas serão abertas em ato público, sendo lavrada ata, e todas as propostas serão assinadas pelos concorrentes.  O julgamento faz parte da classificação, deve ser objetivo (arts. 44 e 45) e realizado de acordo com o tipo de licitação e critérios  estabelecidos no edital como prazo, qualidade e tipo de material. Para a exigência de melhor técnica em detrimento do preço, a Comissão deve ser rigorosa nas exigências técnicas no edital, adotar critérios de excelência, uma vez que a opção do legislador foi pelo menor preço. 

No caso de empate, a preferência é dada a produtos brasileiros, e se o empate continuar, adotar-se-á o sorteio.

A Administração pode desclassificar as propostas (art. 48) e dar novo prazo para os licitantes apresentarem novas propostas. 8 dias para concorrência e 3 dias para o convite (art. 48 § 3º). 

4 – HOMOLOGAÇÃO – É feita pela autoridade competente, que aprova o procedimento ou pode anulá-lo se observar vícios de ilegalidade, ou ainda, revogá-lo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta (art. 49). 

5 – ADJUDICAÇÃO – É feita pela mesma autoridade que homologou o procedimento. Atribui ao vencedor o objeto da licitação, e se constitui no ato final do procedimento. Não se confunde com o contrato. A adjudicação é ato vinculado, e só não ocorre se a licitação for revogada ou anulada, e produz efeitos, quais sejam: 

a) direito do adjudicatário de assinar o contrato, nos termos em que venceu a licitação (é uma expectativa de direito, a Administração não é obrigada a contratar);

b) vinculação  ao edital e à proposta;

c) sujeição do licitante vencedor a penalidades e perda da garantia se não assinar o contrato;

d) liberação dos vencidos dos encargos da licitação, ou seja, após a adjudicação, os licitantes que não lograram êxito na licitação ficam desobrigados com a Administração.

Após a adjudicação, a Administração obriga-se a convocar o vencedor para assinar o contrato no prazo de 60 dias da entrega das propostas, e liberará os licitantes (art. 64 § 3º). Esse prazo pode ser prorrogado por igual período uma única vez (art. 64 § 1º). Se o adjudicatário não quiser assinar o contrato, a Administração pode convocar outro classificado para assinar o contrato nos mesmos termos do vencedor, inclusive o preço, ou pode revogar a licitação (art. 64 § 2º).

6 - PROCEDIMENTO DO PREGÃO – O pregão, segundo a lei que o rege, possui duas fases: a fase interna, ou preparatória, e a fase externa. 

A fase interna diz respeitos aos procedimentos internos preparatórios para o pregão, tais como: justificativa, definição do objeto e do certame, condições, etc.

A fase externa compreende mais fases, parecidas com a da concorrência, com algumas diferenças.

1ª) publicação do aviso do edital – com 8 dias de antecedência, no Diário Oficial, em jornal de grande circulação ou por meio eletrônico. 

2ª) julgamento e classificação – no pregão, o tipo de licitação a ser utilizado é sempre o menor preço. A doutrina admite mais critérios. Os envelopes são abertos em público. Haverá lances verbais entre o vencedor e aquele com preços até 10% acima do preço do vencedor. Serão dados os lances até a proclamação do vencedor. Após a escolha do vencedor, o pregoeiro verá se foram atendidas as exigências do edital. Se a proposta não for aceita, o pregoeiro pode negociar com o preço e se não houver concordância, são chamados ou outros concorrentes. 

3ª) habilitação – o pregoeiro verificará a documentação para habilitação do vencedor. Somente se ele não for habilitado é que examinará a documentação do segundo e assim sucessivamente, até que um atenda as condições do edital. Qualquer licitante pode manifestar decisão imediata e motivada de recorrer. Se não manifestar de imediato, preclui o direito. O recurso deve ser apresentado em 3 dias e as contra-razões também.

4ª) adjudicação –deve ocorrer imediatamente à decisão dos recursos.

5ª) homologação – deve obedecer o prazo para assinatura do contrato, que é o do edital. 

XI - ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO  (art. 49)

A licitação pode ser revogada por interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado. A anulação é obrigatória, de ofício ou por provocação de terceiros, por meio de parecer escrito e fundamentado, e pode ocorrer quando a Administração dá provimento a recurso de habilitação e classificação. A anulação da licitação não gera obrigação de indenizar, salvo prejuízos comprovados (art. 59 parágrafo único), salvo se a ilegalidade for da Administração, e induz à anulação do contrato. 

XII - RECURSOS. (art. 109)

1) recursos – são dirigidos à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato, que pode também acatar o recurso, e pode ser impugnado por outro licitante no mesmo prazo. O efeito é suspensivo em relação à habilitação e julgamento, nos outros casos a autoridade pode dar efeito suspensivo (art. 109 § 2º)

1.1) prazo -  de 5 dias úteis da notificação do ato ou lavratura da ata. Para o convite, o prazo é de 2 dias.

1.2) Cabimento: 

- habilitação, inabilitação e julgamento das propostas, com efeito suspensivo;

- anulação ou revogação da licitação;

- indeferimento de inscrição, alteração ou cancelamento de cadastro;

- rescisão de contrato de forma unilateral;

- aplicação de penas.

2) representação – 5 dias nos casos em que não caiba recurso hierárquico.

3) pedido de reconsideração – 10 dias ao Ministro ou Secretário de Estado em razão da aplicação de penalidades. 

